ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº         , DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 636, DE 2021

De autoria da nobre Deputada Dra Damaris Moura, o projeto em epígrafe garante aos advogados a irrestrita observância pelos agentes públicos estaduais, delegatários e particulares em colaboração com a administração, das prerrogativas profissionais estabelecidas pela Constituição Federal e pelas Leis Federais, incluindo-se o Estatuto da Advocacia.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.

Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado.

O projeto tem por finalidade garantir aos advogados o respeito às prerrogativas profissionais da advocacia por todos os agentes públicos estaduais, delegatários e também particulares em colaboração com a administração.

Desse modo, o projeto de lei mostra-se propício e conveniente, merecendo ser aprovado.

Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 636, de 2021.

DEPUTADO ALTAIR MORAES
RELATOR
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